
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 322.704 - MT (2015/0101789-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ARY DA COSTA CAMPOS 
ADVOGADO : ARY DA COSTA CAMPOS  - MT016944B
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : MARCELO SILVA SOUZA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. MODUS OPERANDI. 
EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. CONDIÇÕES PESSOAIS NÃO 
IMPEDEM A MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada para garantia da ordem 
pública e conveniência da instrução criminal, em razão da periculosidade 
concretamente demonstrada pelo modus operandi da conduta, uma vez que se 
trata de homicídio duplamente qualificado cometido por motivo de vingança e que, 
imediatamente após a prática do crime, o paciente evadiu-se do distrito da culpa, 
sendo que confessou, posteriormente ao ser interrogado, a prática delitiva. 
4. Eventuais condições pessoais favoráveis não garantem o direito subjetivo à 
revogação da custódia cautelar, quando a prisão preventiva é decretada com 
observância ao disposto no art. 312 do CPP. 
5. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 322.704 - MT (2015/0101789-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ARY DA COSTA CAMPOS 
ADVOGADO : ARY DA COSTA CAMPOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : MARCELO SILVA SOUZA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, 
impetrado em favor de MARCELO SILVA SOUZA contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Mato Grosso.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado como incurso nos delitos dos arts. 
121, § 2º,  I e IV, c/c o 69, ambos do Código Penal, e 14 da Lei n. 10.826/2003. E teve a prisão 
preventiva decretada (e-STJ, fls. 25-29).

Impetrado habeas corpus no Tribunal de origem, teve a ordem denegada (e-STJ, 
fls. 94-101).

Neste writ, alega o impetrante, em síntese, que: a) a decisão que decretou a 
prisão preventiva carece de fundamentação idônea; b) "o paciente respondeu todo esse período 
em liberdade, não tendo causado qualquer embaraço ao trâmite processual"; c) "não tem razão 
para que o Paciente seja enclausurado, pois, além de preencher os requisitos objetivos e 
subjetivos para responder ao processo em liberdade, não restam atendidos os pressupostos legais 
para a sustentação da prisão cautelar"; d) "o Paciente jamais teve participação em qualquer tipo 
de delito, visto que é primário; é pessoa honesta e voltada para o trabalho, exercendo 
regularmente a atividade de pedreiro"; e) "o Paciente reside e labora no distrito da suposta culpa, 
motivo pelo qual poderá, sem qualquer óbice, se comprometer a comparecer a todos os atos 
processuais, uma vez que o Paciente continuará a ter domicílio certo e definido"; f) "em nenhum 
momento, as testemunhas ouvidas imputaram ao paciente qualquer tipo de periculosidade ou 
conduta temerária"; g) "o fato de o paciente não ter sido encontrado no momento em que se daria 
cumprimento ao mandado de prisão expedido, não pode ser interpretado em seu desfavor como 
se este tivesse evadido de seu lar para não ser preso. Ressalta-se que o paciente só não foi 
encontrado pelo fato estar trabalhando fora, haja vista que possui família que dele depende, não 
podendo se dar ao luxo de ficar o dia todo em sua residência" (e-STJ, fls. 1-13).

Pleiteia, assim, a concessão da ordem para que seja revogada a custódia 
preventiva do paciente.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 104-109). Informações prestadas às 
fls. 117-122 (e-STJ).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 
127-134).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 322.704 - MT (2015/0101789-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ARY DA COSTA CAMPOS 
ADVOGADO : ARY DA COSTA CAMPOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : MARCELO SILVA SOUZA 
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. MODUS OPERANDI. 
EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. CONDIÇÕES PESSOAIS NÃO 
IMPEDEM A MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada para garantia da ordem 
pública e conveniência da instrução criminal, em razão da periculosidade 
concretamente demonstrada pelo modus operandi da conduta, uma vez que se 
trata de homicídio duplamente qualificado cometido por motivo de vingança e que, 
imediatamente após a prática do crime, o paciente evadiu-se do distrito da culpa, 
sendo que confessou, posteriormente ao ser interrogado, a prática delitiva. 
4. Eventuais condições pessoais favoráveis não garantem o direito subjetivo à 
revogação da custódia cautelar, quando a prisão preventiva é decretada com 
observância ao disposto no art. 312 do CPP. 
5. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Na espécie, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do 
habeas corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
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preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, conforme informações do Juízo a quo, a segregação cautelar 
do paciente foi decretada e mantida pelos seguintes fundamentos:

"[...]
Desta feita, tenho que a materialidade e a autoria delitiva encontram-se 
comprovadas, visto que diversos elementos probatórios foram produzidos 
até o momento, principalmente porque os acusados, imediatamente após a 
prática do crime, evadiram-se do distrito da culpa, sendo que o denunciado 
Marcelo ao ser interrogado confessou a prática delitiva e alegou ter jogado 
a arma utilizada no crime no rio, e, ainda, que o acusado Lourival 
encontra-se em local incerto e não sabido.
[...]
Nesse prisma, evidencio que a ação criminosa foi praticada em concurso de 
agentes, mediante o emprego de arma de fogo e efetuando disparos contra 
a vítima, causando a morte da mesma. 
[...] a atuação delitiva foi praticada mediante inequívoca violência contra a 
vítima, justificada está a decretação da prisão preventiva dos acusados" 
(e-STJ, fls. 82-88).
  

Como se vê, a custódia cautelar foi decretada para garantia da ordem pública e 
conveniência da instrução criminal, em razão da periculosidade concretamente demonstrada pelo 
modus operandi da conduta, uma vez que se trata de homicídio duplamente qualificado cometido 
por motivo de vingança e que, imediatamente após a prática do crime, o paciente evadiu-se do 
distrito da culpa, sendo que confessou, posteriormente ao ser interrogado, a prática delitiva. 

A propósito:

“HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBOS 
CIRCUNSTANCIADOS. REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE IN 
CONCRETO. PACIENTE QUE FICOU FORAGIDO POR 18 ANOS. 
RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida. A 
custódia cautelar foi decretada para o resguardo da ordem pública e para 
garantir a instrução criminal e a aplicação da lei penal. Foram invocados os 
antecedentes criminais do paciente, que inclusive permaneceu foragido por 
18 anos. Ressaltou-se, também, a gravidade concreta do delito e o modus 
operandi utilizado.
2. Habeas corpus denegado.”
(HC 339.419/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016.)

“HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO.AUSÊNCIA DE SILOGISMO. HOMICÍDIO. 
TENTATIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. MODUS 
OPERANDI. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA 
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INSTRUÇÃO CRIMINAL. RÉU FORAGIDO. MEDIDAS CAUTELARES 
DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. A impetração não merece ser conhecida, por inadequação da via eleita e 
por ausência de silogismo entre as razões recursais e a fundamentação do 
acórdão recorrido. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.
2. Na hipótese, as decisões que decretaram/mantiveram a prisão preventiva 
do paciente encontram-se fundamentadas na gravidade concreta do delito 
(modus operandi), na garantia da ordem pública (para evitar reiteração 
delitiva) e na conveniência da instrução criminal (o paciente encontra-se 
foragido).
[...]
5. Inexiste, portanto, constrangimento ilegal a ser reparado, de ofício, por 
este Superior Tribunal de Justiça.
6. Habeas corpus não conhecido.”
(HC 339.148/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 09/12/2015.)

Outrossim, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem o direito 
subjetivo à revogação da custódia cautelar, quando a prisão preventiva é decretada com 
observância ao disposto no art. 312 do CPP. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0101789-7 HC 322.704 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00398887120158110000  20312720158110064  398887120158110000

EM MESA JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARY DA COSTA CAMPOS 
ADVOGADO : ARY DA COSTA CAMPOS  - MT016944B
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : MARCELO SILVA SOUZA 
CORRÉU    : LOURIVAL SILVA SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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